
Expediente 0519/2021 Projeto de Lei do Executivo nº   040/2021 

 

PARECER JURÍDICO 

 

Referências Legislativas: 

Constituição Federal, art. 30, inc. I; 

Lei Orgânica: Artigos 11, inc. XXXIX, 134, 152, inc. I.; 

Regimento Interno:   Art. 136,   art. 144. 

 

DO EXAME DE CONSTITUCIONALIDADE: 

 

O  Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal encaminha para 

apreciação deste Poder Legislativo projeto de lei que tem por finalidade: 

 

“INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE TURISMO DE SÃO 

LEOPOLDO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

Conforme arts. 134 e 152, inciso I combinado com o inciso  

XV da Lei Orgânica é da Competência do Sr. Prefeito a iniciativa das leis.  

 No plano constitucional o projeto está amparado pelo art. 

30, inciso I,  que estabelece competência aos municípios para legislarem 

sobre assunto de interesse local. É o caso.  O que, aliás, pelo princípio da 

simetria vem reproduzido no inciso XXX do art. 11 da Lei Orgânica 

Municipal. 

Ademais,  conforme art. 11, inciso XXXIX o Município possui 

competência para incentivar o turismo e outras atividades que visem ao 

desenvolvimento econômico de São Leopoldo. 

 

Portanto, o projeto é formal e  materialmente constitucional,  

e como tal merece trânsito. 

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO: 



A aparente inexistência de vícios de origem e legalidade 

não impede a apreciação das Comissões Permanentes competentes.  

O projeto se sujeita a duas votações,  nos termos do art. 136 

do Regimento Interno,  e será considerado aprovado por maioria de votos 

(art. 144 do Regimento). 

São Leopoldo, 26 de abril de 2021. 

Jefferson Soares, 

Consultor Jurídico. 


